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ORIENTAÇÃO TÉCNICA  

Nº 4 | DRH | ABRIL.2026 

Destinatários: Serviços e Organismos da Área Governativa Agricultura e Mar 

Assunto: SIADAP 3| Relevância temporal das ações de formação ReCAP 

 

Enquadramento 

Nos termos do disposto nos n.os 5 e 6 do artigo 48.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, doravante 

designada por Lei SIADAP, na sua redação atual, de entre as competências previamente contratualizadas compete 

ao avaliador, após audição do avaliado, selecionar a competência a sujeitar a ação de formação, sendo a respetiva 

formação objeto de avaliação pela entidade formadora. 

O referido regime entrou em vigor no ciclo avaliativo de 2025, na sequência das alterações introduzidas à Lei 

SIADAP pelo Decreto-Lei n.º 12/2024, de 10 de janeiro. 

Os cursos ReCAP (Referencial de Competências da Administração Pública) foram disponibilizados pelo Instituto 

Nacional de Administração, I.P. (INA), durante o segundo semestre de 2025. Nesse período, vários trabalhadores 

frequentaram, por iniciativa própria, mais do que uma ação de formação ReCAP, tendo obtido aprovação 

certificada com data de 2025. 

No âmbito da contratualização dos parâmetros de avaliação para o ciclo avaliativo de 2026, suscitou-se a questão 

de saber se as formações ReCAP realizadas no ciclo avaliativo anterior, por iniciativa do trabalhador, poderiam 

ser consideradas para efeitos de avaliação, quando coincidissem com a competência selecionada para efeitos de 

formação no referido ciclo. 

A questão foi submetida à Direção-Geral da Administração e do Emprego Público (DGAEP), tendo sido prestado 

o seguinte entendimento interpretativo: 

 

I. Questão 

Saber se é legalmente admissível que a formação ReCAP, frequentada por iniciativa do avaliado no ciclo avaliativo 

de 2025, possa ser considerada na avaliação da competência contratualizada no ciclo avaliativo de 2026. 

 

II. Resposta 

Nos termos do n.º 5 do artigo 48.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, na sua redação atual, o avaliador, 

ouvido o avaliado, seleciona uma das competências constantes do anexo I à Portaria n.º 236/2024/1, de 27 de 

setembro, para efeitos de frequência de ação de formação no respetivo ciclo avaliativo. 

A cada competência corresponde uma ação de formação específica, identificada em catálogo próprio elaborado 

pelo INA, I.P., não podendo a formação correspondente à competência selecionada ser substituída por outra, 

nem ministrada por entidade distinta daquele instituto. 
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As competências são contratualizadas e avaliadas no decurso do respetivo ciclo avaliativo, ou durante o período 

em que, nesse ciclo, o trabalhador exerce funções na carreira em que se encontra integrado, devendo igualmente 

a ação de formação correspondente ser realizada e avaliada nesse mesmo período, facto comprovado pelo 

certificado emitido pelo INA, I.P. 

Assim, ainda que a ação de formação tenha sido frequentada no ciclo avaliativo anterior, por iniciativa do 

trabalhador e sem indicação do avaliador, a competência correspondente poderá ser novamente selecionada no 

ciclo avaliativo subsequente, sendo, porém, necessário que o trabalhador frequente novamente a respetiva ação 

de formação, obtenha avaliação positiva e apresente novo certificado emitido no ciclo avaliativo a que respeita 

a avaliação. 

Nestes termos, as formações ReCAP frequentadas por iniciativa do trabalhador em ciclo avaliativo anterior não 

podem ser consideradas para efeitos de avaliação da competência contratualizada em ciclo avaliativo 

subsequente, devendo a formação correspondente ser realizada no próprio ciclo a que respeita a avaliação. 

 


